
14/12/2023, 16:17 SEI/TRE-MA - 2006520 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2193240&infra_sis… 1/9

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
 

CONTRATO Nº 43-2023 / 2023

CONTRATO N°. 43/ 2023 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO, E A EMPRESA DETRONIX
INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA, TENDO POR
OBJETO À AQUISIÇÃO DE 3 (TRÊS) UNIDADES
DE DETECTORES DE METAIS PARA INSPEÇÃO
CORPORAL - TIPO PÓRTICO (MARCA
DETRONIX /MODELO METTUSHS+), POR MEIO
DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.º 20/2023, VINCULADA AO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 63/2022 - MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA/DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO
NACIONAL/SECRETARIA NACIONAL DE
POLÍTICAS PENAIS - SENAPPEN (PROCESSO
SEI Nº. 0011426-06.2023.6.27.8000).

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato
denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador
Vitorino Freire, s/n, em São Luís/MA, representado por seu Presidente, Desembargador JOSÉ LUIZ
OLIVEIRA DE ALMEIDA, portador do RG nº 025065592003-6 SSP/MA e do CPF nº 054.617.313-68,
e, de outro lado, empresa DETRONIX INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA, inscrita no CNPJ:
07.404.500/0001-38, com sede na Rua Emílio Fonini, 545, Cinquentenário, Caxias do Sul – RS. CEP:
95.012-617 Telefone: (54) 98122-4698 ou 3225-7500 E-mail: vendas1@detronix.com.br , doravante
denominada CONTRATADA, representada por JORDANI LOVERA, CPF 487.504.250-72 - RG
7046576448, em conformidade com a Lei nº. 8.666/1993, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 3 (três) unidades de detectores de metais para
inspeção corporal - tipo pórtico (marca Detronix /modelo Mettushs+), obedecidas as condições do
instrumento convocatório e respectivos anexos.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 78.149,70 (setenta e oito mil, cento e quarenta e nove
reais e setenta centavos), inclusas todas as despesas que resultem na aquisição dos bens indicados neste
contratos, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

ITEM MODELO QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1 DETECTORES DE METAIS - TIPO PÓRTICO 3 R$ 26.049,90 R$ 78.149,70

mailto:vendas1@detronix.com.br
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MARCA DETRONIX
MODELO METTUSHS+

 
 2.1. Os valores a serem pagos à contratada estarão adstritos ao que for efetivamente entregue.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1. O Pagamento correspondente será efetuado por meio de ordem bancária, em conta corrente do
fornecedor, no prazo máximo de 30 dias após o recebimento definitivo do(s) objeto(s), formalizado a partir
do atesto da respectiva nota fiscal/fatura pelo Fiscal do Contrato;
3.2. No processo de pagamento constará a fatura/nota fiscal apresentada pela CONTRATADA, com atesto
do Fiscal do Contrato de que os bens foram entregues corretamente, assim como os documentos de
comprovação da regularidade fiscal junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social –
INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
3.3. Caso seja detectado qualquer problema na documentação acima, será concedido prazo para
regularização. Findo este, em permanecendo a inércia da CONTRATADA, a mesma será apenada com
multa prevista em capítulo próprio, podendo ser cumulada com rescisão contratual.
3.4. Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela CONTRATADA.
3.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da CONTRATADA importará em
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado
por meio da aplicação da seguinte fórmula:
            EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
3.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
3.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
3.9. Deverão ser observadas as demais disposições sobre pagamento, conforme previsto no item 12 do
Termo de Referência - Anexo I do Edital.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE
4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
4.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice de Preços Amplo (IPCA)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
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R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, bem como acerca de desvios de
condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, praticados na execução do contrato;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; e
5.1.6. Não praticar atos para ingerência na administração da empresa contratada, especialmente quanto a
direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores.
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;
6.1.2. O objeto deve estar acompanhado dos manuais do usuário do pórtico detector de metais, com uma
versão em português dos sistemas acessórios e equipamentos fornecidos e da relação da rede de assistência
técnica autorizada destes.
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6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com avarias
ou defeitos;
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas) que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
6.1.8. Orientar seus empregados alocados para a execução do contrato sobre as normas de integridade e a
indispensabilidade de seu cumprimento;
6.1.9. Adotar práticas de governança e gestão capazes de identificar e mitigar desvios de conduta,
irregularidades, fraudes e atos ilícitos, de acordo com as normas de integridade previstas na Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, e no Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015;
6.1.10. Relatar ao órgão contratante, por escrito, qualquer descumprimento das normas de integridade
praticado por agentes públicos com os quais mantenha contato em decorrência da execução do contrato;
6.1.11. Substituir com presteza qualquer profissional que tenha cometido desvios de conduta,
irregularidades, fraudes e atos ilícitos, conforme observado e notificado pelo agente público competente;
6.1.12. Apresentar à equipe de fiscalização do contrato, juntamente com o rol de documentos obrigatórios
do empregado alocado para a execução do contrato, Termo de Ciência e Concordância, devidamente
assinado pelo empregado, conforme modelo constante no anexo à Portaria MJSP nº 513, de 2020;
6.1.13. Encaminhar à equipe de fiscalização do contrato, observados os prazos estabelecidos na alínea “a”,
documentação que evidencie, em alinhamento com os parâmetros do Capítulo IV do Decreto nº 8.420, de
2015, a realização das seguintes ações e atividades:
6.1.13.1. promoção e participação em reuniões, apresentações, palestras e quaisquer outros eventos de
natureza semelhante que evidenciam o comprometimento da alta direção da empresa em temas
relacionados à integridade;
6.1.13.2. mapeamento dos riscos de integridade e estabelecimento de ações mitigadoras, revisadas
periodicamente;
6.1.13.3. canal de denúncia, aberto e amplamente divulgado, com garantia do devido sigilo ao denunciante;
6.1.13.4. código de ética ou de conduta aplicável a todos os dirigentes, administradores e empregados,
independente de cargo, emprego, posto ou função exercidos;
6.1.13.5. treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade, que envolvam as vedações incidentes
na relação público-privada;
6.1.13.6. promoção de campanhas para divulgar os princípios e valores que regem a empresa contratada e
o serviço público, bem como outros temas sobre integridade e combate a desvios de conduta, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos;
6.1.13.7. adoção de medidas disciplinares, em caso de violação do Programa de Integridade, e de
procedimentos e determinações que assegurem a pronta interrupção da tentativa ou da prática de desvios
de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilícitos;
6.1.13.8. monitoramento continuo do Programa de Integridade, com objetivo de aperfeiçoar os
mecanismos de prevenção de atos lesivos, bem como sua detecção e combate; e
6.1.13.9. encaminhamento semestral de relatório da execução do Programa de Integridade à equipe de
fiscalização do contrato;
6.1.13.10. Cumprir e exigir que os empregados alocados para a execução do contrato nas repartições
administrativas cumpram, no que couber, as regras estabelecidas pelos órgãos do Ministério da Justiça e
Segurança Pública.
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6.1.14. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,
como nos casos de pilhas e baterias, etc...;
6.1.15. Enviar dados atualizados, por local de entrega e por unidade prisional, se for o caso, sobre o
andamento de entrega e instalação;
6.1.16. Informar sobre todas as ordens de serviço corretivas abertas durante o prazo de vigência da
garantia;
6.1.16.1. A contratada deverá fornecer para a contratante, durante toda a vigência contratual, as cópias das
ordens de serviço preenchidas com a descrição das atividades realizadas, valores da tensão de alimentação
elétrica da tomada de alimentação da concessionária, medida entre fase e neutro, e da tensão entre neutro e
terra desta tomada. A ordem de serviço deve ser assinada por servidor da localidade que estiver presente à
realização da manutenção preventiva.
6.1.17. Informar qualquer dificuldade de acesso, definição de local de instalação, dentre outros eventos que
colaborem com atrasos na execução contratual;
6.1.18. A contratada deverá fornecer, adicionalmente ao manual do usuário, mídia contendo vídeo
explicativo sobre o uso dos equipamentos, com no mínimo:
6.1.18.1. Orientações de infraestrutura e condições básicas para a instalação do pórtico;
6.1.18.2. Procedimentos de ativação e de desligamento equipamento;
6.1.18.3. Princípio de funcionamento do pórtico (emissão de ondas eletromagnéticas) e cuidados
relacionados a utilização do equipamento em usuários portadores de marca-passo, implante cloqueares,
sistemas de apoio vital, mulheres grávidas, etc.;
6.1.18.4. Instrução sobre as indicações visuais (barras gráficas) das zonas de detecção do pórtico detector
de metais e de como estas propiciam na identificação de itens proibidos em pessoas inspecionadas, entre
eles: Munições; Chaves de algema, arames e fios; Armas brancas e armas de fogo, celulares, etc.
6.1.18.5. Orientações na utilização das funções e/ou calibragens disponíveis no menu do equipamento;
6.1.18.6. Orientações de preparação e posicionamento de pessoas durante passagem para a inspeção no
pórtico para propiciar uma melhor detecção de possíveis itens proibidos;
6.1.18.7. Cuidados na utilização, limpeza e procedimentos para melhor conservação do equipamento.
6.1.18.8. Caso o manual de operações contenha mais tópicos, deve ser seguido o manual para a produção
do vídeo explicativo
6.1.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP n. 5/2017.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data da
publicação no Diário Oficial da União, prorrogável na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93, se houver
interesse do Tribunal e de acordo com o respectivo crédito orçamentário, desde que as condições e os
preços permaneçam vantajosos.
 
CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO
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8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
8.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União,
aprovado para o exercício financeiro de 2023, cuja classificação funcional programática e categoria
econômica é a seguinte: Ação Orçamentária: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça
Eleitoral; UGR: 070383 - SESEI; Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e  Materiais
Permanentes; Plano Interno: INV PERMAN.
9.2. Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº.
2023NE582, à conta da dotação especificada neste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Contratada
que:
a) Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; e) cometer fraude fiscal;
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
i. Advertência por escrito: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;
ii. Multa:
(1) moratória de 0,15 % (quinze décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 100 (cem) dias;
(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;
iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
iv. Sanção de licitar e impedimento de contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
10.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15
.1 do Termo de Referência.
10.4. As sanções previstas nos subitens subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório
indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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11.4.3. indenizações e multas
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais.
12.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
12.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
12.2.2. seguro-garantia;
12.2.3. fiança bancária.
12.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária, em favor do contratante.
12.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.
12.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
12.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando
em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a
que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e
confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a
comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
13.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.  
13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta
contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
13.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a
que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção
dos dados por período superior decorra de obrigação legal.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento convocatório e
seus anexos, bem como na proposta da licitante, que passam a integrar o presente contrato,
independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em via
única e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais.
 
São Luís. MA, datado e assinado eletronicamente.
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO DETRONIX INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA
  

Des. JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA JORDANI LOVERA
Presidente do TRE-MA Representante da contratada
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